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A EnGIE Transmissão de Energia Ltda tem a satisfação de lhe 

apresentar o Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) da Linha 

de Transmissão (LT) 525 kV Ivaiporã – Ponta Grossa C1 e C2, 

Empreendimento que faz parte do Sistema de Transmissão 

Gralha Azul.

Composto por aproximadamente 1.000 km de novas linhas 

de transmissão, implantação de cinco novas Subestações e 

ampliação de cinco Subestações existentes, o Sistema de 

Transmissão Gralha Azul é uma importante obra que tem por 

objetivo reforçar o sistema elétrico que supre a região Centro-

Sul do Estado do Paraná, de forma a atender a demanda local 

até 2027.

A LT 525 kV Ivaiporã – Ponta Grossa C1 e C2 representa 33% da 

extensão deste sistema, interligando as Subestações Ivaiporã, 

localizada no município de Manoel Ribas,   à  Subestação 

Ponta Grossa, a ser construída pela EnGIE na área rural deste 

município.

O licenciamento ambiental do Empreendimento está sob 

responsabilidade do Instituto Ambiental do Paraná (IAP) que, 

por meio do documento chamado Termo de Referência, 

norteou a elaboração do Estudo de Impacto Ambiental (EIA).

Além de atender aos requisitos legais que regem o tema, este 

Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) contém, de forma 

resumida e acessível, a descrição das principais características 

do Empreendimento e seus possíveis impactos positivos e 

negativos a serem percebidos nas fases de planejamento, 

implantação e operação, detectados com base nos 

exaustivos estudos ambientais realizados.

Também são apresentadas as medidas de controle ambiental 

e os Programas Ambientais propostos para serem adotados 

pela Empresa, conforme previsto na legislação vigente.

Reconhecida por atuar no setor de geração de energia, 

operando uma capacidade instalada de 9.178,8 MW em 31 

usinas distribuídas no território nacional, o que representa 

cerca de 6% da capacidade instalada do Brasil, o Sistema 

de Transmissão Gralha Azul é um importante marco para o 

Grupo EnGIE, representando o início de suas atividades no 

sistema de transmissão brasileiro.

Desejamos uma boa leitura e esperamos contar com a 

participação  de todos  na viabilização deste importante 

Empreendimento.

prezado leitor,
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O licenciamento ambiental é um importante instrumento 

da gestão pública, que tem como princípio conciliar o 

desenvolvimento econômico com o uso dos recursos 

naturais, de modo a assegurar a sustentabilidade do 

meio ambiente, nos seus aspectos físicos, socioculturais 

e econômicos. Por meio do licenciamento ambiental 

é autorizada a localização, instalação, ampliação e 

operação dos empreendimentos e/ou atividades que 

empregam recursos naturais ou que possam causar 

algum tipo de poluição ou degradação ao meio 

ambiente.

O licenciamento ambiental é dividido em três etapas 

distintas, sendo estas: Licença Prévia (LP), Licença de 

Instalação (LI) e Licença de Operação (LO).

A LP deve ser solicitada na fase de planejamento do 

empreendimento. Esta licença aprova a viabilidade 

ambiental e estabelece as exigências técnicas para o 

O PROCESSO dE 
LICEnCIAmEnTO 
AmbIEnTAL

desenvolvimento do projeto. nesta fase, são elaborados 

os estudos ambientais a serem entregues para análise e 

aprovação do Órgão Ambiental.

É nesta etapa que também ocorre a Audiência Pública, 

quando aplicável, evento que tem por objetivo apresentar 

aos interessados o conteúdo do estudo e do relatório de

impacto ambiental, esclarecendo dúvidas e recolhendo as 

críticas e sugestões sobre o empreendimento e as áreas a 

serem atingidas.

A LI é a licença que autoriza o início da obra de implantação 

do projeto. É concedida depois de atendidas as condições 

da Licença Prévia.

A LO autoriza o início do funcionamento do empreendimento. 

É concedida após vistoria para verifi car se todas as exigências 

contidas na LI foram atendidas.
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O  EIA é o conjunto de estudos realizados por especialistas 

de diversas áreas, contendo os dados técnicos do projeto 

e o detalhamento da região em que está inserido, 

identifi cando os possíveis impactos que podem ocorrer 

em função da implantação do Empreendimento. Este 

estudo é composto pelo:

I – Diagnóstico ambiental da área de infl uência do 

empreendimento, com intuito de caracterizar e analisar 

a situação ambiental da área, antes da implantação do 

projeto, considerando o meio físico (o subsolo, as águas, 

o ar e o clima), o meio biótico (a fauna e a fl ora) e o meio 

socioeconômico (o uso e ocupação do solo, os usos da 

água e a socioeconomia local e regional).

II – Análise dos impactos ambientais do projeto e de 

suas alternativas, discriminando os impactos positivos e 

negativos, que servem de base para a identifi cação das 

consequências da implantação de um projeto sobre o 

ambiente natural e a comunidade.

O RIMA apresenta de forma resumida os resultados e 

as conclusões do EIA, sendo destinado a um público 

mais amplo, para que todas as partes interessadas 

possam ter melhor conhecimento das implicações do 

Empreendimento proposto.

O EIA 

O RImA

III – Defi nição das medidas mitigadoras dos impactos 

negativos, programando as ações que irão amenizar, 

corrigir e/ou compensar estes impactos. 

IV – Defi nição dos programas de acompanhamento e 

monitoramento. 
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IDEnTIFICAÇÃO DO EMPREEnDEDOR

engie transmissão de energia ltda. 

A Empresa EnGIE TRAnSMISSÃO DE EnERGIA 
LTDA (EnGIE), concessionária de transmissão de 
energia elétrica, detentora da concessão para 
implantação e operação do Lote 01 do Leilão 
de Transmissão AnEEL nº 02/2017, intitulado 
Sistema de Transmissão Gralha Azul, é uma 
empresa privada Subsidiária da EnGIE Brasil 
Energia, empresa anteriormente denominada 
TRACTEBEL Energia S.A., com sede operacional 
em Florianópolis/SC. 

A EnGIE opera uma capacidade instalada de 
9.178,8 MW em 31 usinas, o que representa cerca 
de 6% da capacidade do Brasil, sendo a maior 
geradora privada de energia do país.

Em 08 de março de 2018, foi fi rmado com a Agência 
nacional de Energia Elétrica (AnEEL), o Contrato 
de Concessão de Serviço Público de Transmissão 
de Energia Elétrica nº 01/2018-AnEEL para 
implantação e operação dos empreendimentos 
do Sistema de Transmissão Gralha Azul, incluindo 
os empreendimentos aqui apresentados.

CNPJ: 27.093.940/0001-29

Endereço para correspondência: 
Rua Paschoal Apóstolo Pitsica, 5064, 
Agronômica, 

CEP 88.025-255, Florianópolis-SC

Fone/Fax: (48) 3221.7004

Cadastro Técnico Federal – CTF: 7090851

IDEnTIFICAÇÃO DA EMPRESA COnSULTORA

geo Consultores engenharia e meio
ambiente ltda.

Os estudos ambientais foram elaborados pela 
empresa Geo Consultores Engenharia e Meio 
Ambiente, sediada no município de Tubarão/SC, 
que possui mais de 20 anos de atuação junto aos 
setores de infraestrutura, energia e meio ambiente. 
Participaram do projeto ampla equipe técnica 
multidisciplinar, formada por profi ssionais das 
diversas áreas da engenharia, cartografi a, ciências 
exatas, biológicas e jurídicas.

CNPJ: 00.141.979/0001-18

Endereço para correspondência: Rod. Alfredo 
Anacleto da Silva, 1424, Sertão dos Corrêas 
Tubarão-SC - CEP: 88703-610

Fone: (48) 3626.5139            

CTF IBAMA: 77956
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O Sistema de Transmissão Gralha Azul é composto por 

cerca de 1.000 km de Linhas de Transmissão, instalação de 

5 novas subestações e ampliação de outras 5 subestações 

existentes. Em função de sua dimensão, o processo de 

licenciamento ambiental do sistema foi dividido em sete 

grupos distintos junto ao IAP. Este RIMA foi elaborado 

com o intuito de apresentar as principais características 

dos empreendimentos que compõem o Grupo I do 

Sistema de Transmissão Gralha Azul, composto pelos 

circuitos C1 e C2 da Linha de Transmissão 525 kV Ivaiporã- 

Ponta Grossa (LT). Os traçados dos circuitos possuem 

aproximadamente 166 km de extensão, interligando 

a Subestação Ivaiporã, de propriedade da Eletrosul e 

localizada no município de Manoel Ribas, à Subestação 

Ponta Grossa, a ser implantada pela Engie na área rural 

de Ponta Grossa.

CONHECENDO   
O PROJETO
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JUSTIFICATIVA 
DO EMPREENDIMENTO
A região Centro-Sul do estado do Paraná é composta 

por diversas cidades que demandam grande 

carga de consumo elétrico, com destaque para 

os municípios de Ponta Grossa, Castro, Telêmaco 

Borba, União da Vitória e São Mateus do Sul. Apesar 

da grande infraestrutura elétrica disponível na região, 

Estudos Técnicos elaborados pela Empresa de 

Pesquisa Energética (EPE) indicaram que o sistema 

elétrico que atende a região poderá apresentar 

problemas deficitários nos próximos anos, que 

poderão acarretar futuro cortes de carga no estado.

Desta forma, os empreendimentos do Sistema 

de Transmissão Gralha Azul, incluindo os dois 

circuitos da LT 525 kV Ivaiporã – Ponta Grossa, 

tem por objetivo garantir o incremento de car-

ga atual e atendimento às demandas futuras dos 

sistemas elétricos das seguintes cidades: Ponta 

Grossa, Castro, Palmeira e Pitanga, conforme 

as condições de qualidade e confiabilidade re-

queridas pelo Sistema Interligado Nacional (SIN).
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histórico 
Do projeto
Em dezembro de 2017, a ANEEL realizou o Leilão de 
Transmissão de Energia Elétrica nº 002/2017 visando 
à expansão e modernização da infraestrutura de 
transmissão de energia elétrica do País. Entre os 
empreendimentos leiloados estava o Lote 01, idealizado 
para atender as demandas indicadas pela EPE para a 
região Centro-Sul do estado do Paraná.
Após vencer o Lote 01 deste Leilão, a ENGIE iniciou 
estudos em campo, evoluindo na identificação de 
áreas com restrições ambientais, técnicas e legais. Estes 

estudos culminaram na definição de um traçado 
com menor potencial de impacto socioambiental.
Posteriormente, solicitou-se ao órgão ambiental 
competente, o IAP, a emissão de Termo de 
Referência (TR) para a elaboração dos estudos 
ambientais e respectivo RIMA. Após as definições 
de tipologia e abrangência dos estudos pelo 
IAP, foram iniciados os levantamentos e análises 
específicas para elaboração do EIA, que estão 
resumidos neste RIMA.
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ALTERnATIVAS
LOCaCIONaIs

De forma geral, pode-se dizer que a rota mais 

atrativa seria a de menor distância entre os 

pontos a serem interligados. na prática, a 

melhor alternativa é aquela que considera todos 

os aspectos sociais, ambientais, econômicos 

e técnicos. Com base neste preceito, foram 

avaliadas três diferentes alternativas locacionais 

para o Empreendimento.

alguns pontos Considerados na definição dos traçados mereCem destaque, Como:

- Defi nição pela ANEEL de um corredor preferencial de 20 km de largura para passagem dos circuitos;

- A manutenção da distância mínima de 5 km das Terras Indígenas Ivaí e Faxinal, localizadas no entorno 
dos traçados;

- A localização prevista para a Subestação Ponta Grossa, num raio de 5 km pré-defi nido pela ANEEL;

- O desvio de edifi cações existentes ao longo do traçado;

- A otimização do traçado, com a diminuição de vértices e a redução da extensão total da Linha de 
Transmissão;

- A necessidade de se manter um distanciamento mínimo de 5 km entre os dois circuitos por pelo 
menos 80% do traçado, conforme determinação da ANEEL

Com estas prerrogativas, foram avaliadas 03 alternativas de traçado, sendo elas:

Alternativa 1: Traçado elaborado pela AnEEL constante do Relatório R3 que subsidiou o Leilão 
AnEEL nº 02/2017. Considera questões técnico-construtivas e econômicas, além de potenciais 
interferências socioambientais identifi cadas em nível macro.

Alternativa 2: Baseado no traçado elaborado pela AnEEL, constante do Relatório R3 do Leilão AnEEL 
nº 02/2017, contém os primeiros ajustes técnicos de engenharia e de traçado. Considera o desvio de
novas áreas de sensibilidade socioambiental identifi cadas nas inspeções iniciais de campo.

Alternativa 3: Baseado no traçado da Alternativa 2, considera os desvio de novas áreas de 
sensibilidade socioambiental, identifi cadas após a evolução dos estudos de topografi a, de meio 
ambiente, e aspectos fundiários, chegando-se a um nível micro de detalhamento. Defi nido com 
base em imagens atuais provenientes de aerolevantamento realizado pela EnGIE.
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os parÂmetros adotados para a definição dos traçados foram:

- Necessidade de abertura de novos acessos;
- Interferência com a ocupação urbana;
- Densidade demográfi ca e base econômica;
- Interferência com benfeitorias não reprodutivas e edifi cações;
- Intervenção em Áreas de Preservação Permanente;
- Interferência em Áreas Legalmente Protegidas;
- Interferência em Remanescentes Florestais;
- Interferência com a paisagem;
- Interferência em Patrimônio Histórico e Cultural;
- Presença de áreas inundáveis e/ou alagáveis;
- Presença de recursos hídricos superfi ciais e subterrâneos;
- Aspectos geológicos e geotécnicos;
- Viabilidade técnico econômica;
- Restrições operacionais de Segurança.

Com base nos levantamentos e dados apresentados no EIA, os parâmetros listados acima 
foram comparados, chegando-se à conclusão que a Alternativa Locacional 03 é a alternativa 
mais viável dentre as três opções consideradas, sendo esta o objeto de avaliação do Estudo.
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A LT 525 kV Ivaiporã - Ponta Grossa (C1 e C2) está 

prevista para operar em tensão de 525 kV, em circuito 

simples. A origem dos traçados se dá na Subestação 

525/230 kV Ivaiporã, de propriedade da Eletrosul, 

que precisará de pequena ampliação, situada no 

município de Manoel Ribas, e termina na futura SE 

525/230 kV Ponta Grossa, localizada no município 

de mesmo nome, a ser implantada pela EnGIE. 

O C1 possui extensão de 166,603 km e a o C2 possui 

extensão de 165,132 km, assim, o Empreendimento 

objeto do licenciamento totaliza aproximadamente 

331 km de linha de transmissão.

Os circuitos C1 e C2 serão compostos por 

torres metálicas de alturas variadas. São 

estimadas 671 torres para os dois circuitos, das 

quais 469 serão estaiadas e 202 autoportantes.

Considerou-se para este Empreendimento a 

faixa de servidão administrativa a ser instaurada, 

que perfaz uma extensão de 30 metros para 

cada lado do eixo da linha, totalizando 60 

metros de largura.

dESCRIçãO
DO EMPREENDIMENTO
CaraCterístiCas tÉCniCas
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largura da faiXa de servidão
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ETAPAS dA
IMPLaNTaÇÃO DO
EmPREEndImEnTO
a etapa de implantação está prevista para ter 
duração de 18 meses, sendo desenvolvidas as 
seguintes atividades.
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mObILIzAçãO
E SERVIçOS

PRELImInARES
InSTALAçãO 

dE CAnTEIROS dE 
ObRAS InSTALAçãO 

dE  ACESSO dE 
SERVIçOS

LOCAçãO dE 
ESTRUTURAS

LImPEzA 
dA FAIXA dE 
SERVIdãO E 
PRAçAS dE 

TORRES

EXECUçãO 
dE FUndAçÕES

mOnTAgEm 
dE TORRES

LAnçAmEnTOS 
dE CAbOS

TESTES E 
COmISSIO-
nAmEnTO

1

4

7

2

5

8

3

6

9
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- Canteiro Central em Ivaí;
- Canteiro de Apoio em Cândido de Abreu;
- Canteiro de Apoio em Vila Ligação, município de Prudentópolis;
- Canteiro Principal em Ponta Grossa.

CAnTEIRO
DE ObRas
para a otimização da implantação do empreendimento, 
serão distribuídos Canteiros de obra ao longo dos 
traçados das lts, sendo previstos quatro Canteiros, a 
saber:

os Canteiros foram elenCados 
obedeCendo os seguintes CritÉrios básiCos:
- Estar localizado nas proximidades de área urbana;

- Dispor de serviços públicos de água e energia;

- Dispor de boas condições de acesso.
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dESCRIçãO
Das aTIVIDaDEs

ilustração das atividades de montagem de fundações, escavações e preparação das fundações.

atividades de concretagem de fundação, pré-montagem e montagem de torre em linha de transmissão.

atividades de conclusão de montagem e lançamento de cabos em linha de transmissão.
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mão de obra
necessária
São estimadas quatro frentes de trabalho, locadas em diferentes 

municípios ao longo dos traçados. No pico de implantação 

do Empreendimento são estimados 1050 trabalhadores de 

diferentes especialidades, distribuídos em 910 empregos diretos 

e 133 indiretos.

Cronograma físico de implantação do empreendimento.

cronograma
da obra
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COnFORmIdAdE
COM a LEGIsLaÇÃO
Foram avaliados os dispositivos legais, em nível 

federal, estadual e municipal, que impliquem 

ou subsidiem a correta avaliação ambiental do 

Empreendimento.

A  prerrogativa  do  licenciamento do  Empreendimento 

em estudo  é definida inicialmente pela Resolução 

COnAMA nº 001/1986, a qual define a necessidade 

de elaboração de EIA/RIMA no licenciamento de 

atividades modificadoras do meio ambiente, tal 

como a implantação de “Linhas de transmissão de 

energia elétrica, acima de 230kV”. Ainda, a Resolução 

COnAMA nº 237/97 cita a atividade de “transmissão 

de energia elétrica” como sujeita ao licenciamento 

ambiental.

O Estado do Paraná também conta com legislação 

específi ca para o setor elétrico. Por meio da 

Resolução Conjunta SEMA/IAP nº 009/2010, 

estabelece os procedimentos para licenciamento 

de unidades de geração, transmissão e distribuição 

de energia elétrica.

Como documento norteador para a elaboração do 

EIA foi utilizado o TR expedido pelo IAP, referente 

aos protocolos 15.041 .537-3 e 15.041 .522-5.

A legislação dos municípios interceptados pelas 

linhas também foi consultada e considerada no 

presente estudo, destacando-se a obtenção das 

Certidões de Conformidade do Empreendimento 

quanto à legislação que trata do Uso e Ocupação 

do Solo.
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a delimitação das áreas de influÊnCia É de eXtrema importÂnCia para 
CaraCterização dos meios físiCo, biótiCo e soCioeConômiCo, definindo os 
diferentes espaços que serão influenCiados pela implantação e operação do 
empreendimento.

área diretamente afetada (ada):
Esta área corresponde ao local onde será implantada a 

linha de transmissão e seus acessos. Para este estudo, 

considerou-se como ADA uma faixa com 80 metros 

de largura ao longo do traçado de cada circuito (C1 

e C2), sendo 40 metros para cada lado do eixo da LT.

área de influÊnCia direta (aid):
Esta área corresponde às áreas potencialmente 

ameaçadas pelos impactos diretos da implantação e 

operação do Empreendimento, e fi cou defi nida como 

uma faixa de 500 metros para cada lado do eixo da 

linha, totalizando 1.000 metros de largura em toda a 

extensão do traçado, para os estudos dos meios físico, 

biótico e socioeconômico.

área de influÊnCia indireta (aii):
Esta área compreende o território onde o 

Empreendimento irá impactar de forma indireta os 

meios físico, biótico e socioeconômico, incluindo 

a AID e a ADA. A AII para os meios físico e biótico 

foi defi nida como uma faixa contínua ao longo do 

traçado, com largura de 10 km, sendo 5 km para 

cada lado do eixo central de cada circuito. Para o 

meio socioeconômico, foi defi nida pela delimitação 

administrativa dos municípios interceptados pelos 

traçados dos dois circuitos, a saber: Ariranha do Ivaí, 

Manoel Ribas, Pitanga, Cândido de Abreu, Turvo, 

Prudentópolis, Ivaí, Ipiranga, Imbituva e Ponta Grossa.

áREas DE INFLuÊNCIa  
dO EmPREEndImEnTO
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a figura  ao lado 
eXemplifiCa  grafiCamente 
a diferença entre a s trÊs 
áreas de influÊnCia.

ada

aid

aii



Setembro 201824

DIAGNÓSTICO
AMBIENTAL
Para uma correta avaliação dos ambientes 
interceptados pelo empreendimento, foram 
realizados estudos detalhados, com intuito de 
caracterizar e analisar a situação ambiental 
da área, antes da implantação do projeto, 
diagnosticando os meios Físico (o subsolo, as 
águas, o ar e o clima), Biótico (a fauna e a flora) 
e Socioeconômico (o uso e ocupação do solo, 
os usos da água e a socioeconomia).

Os dados que compõe o Diagnóstico Ambiental 
foram coletados a campo (dados primários) e 
complementados com informações disponíveis 
na literatura (dados secundários). Por meio 
destas informações foram estimados os 
impactos ambientais e propostas as medidas e 
programas ambientais.
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MEIO FÍSICO

Segundo a classifi cação de Köppen (1946), o clima 
da região do Empreendimento se subdivide em 
duas tipologias: clima subtropical úmido (Cfa), com 
temperatura média do ar no mês mais quente 
superior a 22ºC e clima temperado marítimo úmido 
(Cfb) com temperaturas médias inferiores a 22ºC.

De acordo com os dados disponibilizados pelo 
InMET e IAPAR (2018), das estações meteorológicas 
de Cândido de Abreu, Ivaí e Ponta Grossa, as maiores 
temperaturas na região são registradas nos meses de 

Clima e Condições metereológiCas
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- Clima e condições meteorológicas
- Geologia, Geomorfologia e Geotecnia
- Paleontologia
- Recursos Minerais

- Recursos Hídricos e Qualidade das Águas
- Pedologia
- níveis de Pressão Sonora

para faCilitar a análise e Compreensão do leitor, são apresentados estudos 
espeCífiCos a Cada tema de forma Compartimentada. a metodologia adotada será 
desCrita em Cada item, sendo apresentados na seguinte ordem:

janeiro e fevereiro, com temperaturas médias variando 
entre 21°C e 23°C. Durante o inverno registram-se as 
menores temperaturas, sendo os meses de junho e 
julho os mais frios, com médias abaixo de 15°C.

O regime pluviométrico apresenta-se bem distribuído 
ao longo do ano, com máximos pluviométricos durante 
os meses de verão, sendo o trimestre mais chuvoso 
compreendido pelos meses de dezembro, janeiro e 
fevereiro. Os meses menos chuvosos são verificados 
durante o inverno.
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geologia e geomorfologia

Paleontologia Recursos Minerais

A caracterização das unidades geológicas e geomorfológicas das áreas de influência do Empreendimento 

foi embasada em trabalhos investigativos realizados pela MINEROPAR, atual Instituto de Terras, Cartografia 

e Geologia do Paraná (ITCG), aliada a levantamos de campo.

O Empreendimento insere-se integralmente no grande compartimento geológico da Bacia do Paraná, o 

qual abrange principalmente depósitos sedimentares do conjunto litológico Paleozóico e rochas ígneas 

do conjunto litológico do Mesozóico. As unidades geológicas transpassadas pelas LTs são: Serra Geral, 

Botucatu, Rio do Rasto, Teresina, Serra Alta, Irati, Rio Bonito e Mafra.

A geomorfologia da área do Empreendimento é caracterizada pelo relevo suave a ondulado no trecho 

inicial do traçado até o município de Cândido de Abreu, onde ocorre a transição entre o Segundo e o 

Terceiro Planalto Paranaense. Nesta região, as LTs seguem por topos isolados e morros aplainados até 

próximo a Ponta Grossa, onde novamente o relevo se torna suave.

Observa-se a compartimentação do estado, de acordo com as unidades litológicas, 
sendo possível observar a localização do empreendimento em conjuntos do 
Paleozóico, Mesozóico e Cenozóico.

Parte do Empreendimento se encontra localizado sobre 

rochas sedimentares da Bacia Sedimentar do Paraná, 

as quais apresentam elevado potencial fossilífero, com 

vasto registro bibliográfico publicado. As principais 

unidades litoestratigráficas reconhecidamente fossilíferas 

transpassadas pelas LTs são: Grupo Itararé, Formação 

Rio Bonito do Grupo Guatá e Formações Irati, Serra Alta, 

Teresina e Rio do Rasto do Grupo Passa Dois.

Na AII foram verificados 98 processos minerários em 

diferentes fases de requerimento, sendo grande parte 

ainda em fase de pesquisa.

Na AID foram encontrados quatro processos em fase 

de requerimento de lavra para extração de areia, três de 

licenciamento para extração de argila e um processo 

para extração de areia. Quanto à exploração mineral 

na ADA, foi verificado um processo para extração de 

carvão.
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RECURSOS HÍDRICOS E QUALIDADE DAS ÁGUAS

Segundo a divisão hidrográfica estabelecida pela Resolução 

nº 024/2006/SEMA, o Empreendimento abrange duas Ba-

cias Hidrográficas, sendo estas a Bacia Hidrográfica do Rio 

Ivaí e a Bacia Hidrográfica do Rio Tibagi.

Estas bacias apresentam grande disponibilidade hídrica, 

possuindo rios com boas vazões e de regime de escoamento 

permanente durante o ano todo, possibilitando suas múltiplas 

formas de uso. Devido a isso, são identificadas na AID 12 

outorgas de águas subterrâneas e 1 de água superficial, 

destinadas principalmente para o abastecimento público 

de residências e pequenas comunidades e para atividades 

agropecuárias.

Entre os principais rios transpassados pelo traçado das LTs, 

cabe citar: Rio Ivaí, tributários do Rio Capivari, Rio Ubazinho, Rio 

São Francisco, Rio Marrecas, Rio Barra Preta, Rio Ariranha, Rio 

Tibagi e os tributários do Rio Bitu-Mirim. 

Para auxiliar na caracterização dos recursos hídricos presentes 

na AID, foram realizadas análises da qualidade da água nos prin-

cipais rios interceptados pelas LTs. Em todos os pontos analisa-

dos, as águas apresentaram um Índice de Qualidade das Águas 

(IQA) considerado BOA, refletindo no grau de preservação que 

estas ainda se encontram. Cabe mencionar que, devido ao tipo 

de atividade a ser executada, considera-se pequena ou nula as 

possíveis interferências causadas pelo Empreendimento nos 

recursos hídricos superficiais presentes nas áreas de influên-

cia, tanto na fase de implantação, quanto na fase de operação, 

com a adoção das devidas medidas preventivas.
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níveis de pressão sonora

Atividades de construção podem causar eventual desconforto acústico à população quando são realizadas em áreas 

habitadas. Para execução das obras serão necessários equipamentos passíveis de emissão de ruídos, tais como máquinas, 

caminhões e veículos. Para verificação do nível atual de ruído ao longo do traçado das LTs, realizou-se o monitoramento em 

onze pontos que serão avaliados durante a implantação e, se necessário, durante a operação do Empreendimento.

pedologia

De acordo com estudos da EMBRAPA/EMATER (2006), aliados com levantamentos 

de campo, nas áreas de AID e ADA do Empreendimento ocorrem cinco ordens de 

solo e suas respectivas subordens:

- Latossolos Vermelhos e Latossolos Brunos;                                                

- Argisolo Vermelho-Amarelo;

- Cambissolo Háplico; 

- Neossolos Litólicos;     

- Nitossolo Háplico.
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MEIO bIóTICO 
todos os aspeCtos relaCionados Com o que nos CerCa e possui vida, Como os animais e
plantas, fazem parte do meio biótiCo. esses aspeCtos serão apresentados nas páginas
seguintes nos itens Correspondentes a fauna, flora e áreas ambientalmente protegidas.
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flora

Com as campanhas de campo realizadas nas áreas de infl uência do Empreendimento, foram amostrados 861

indivíduos distribuídos em 103 espécies distintas.

Em relação aos indivíduos ameaçados de extinção da fl ora, foram encontradas a campo cinco espécies 

constantes nas Listas Ofi ciais de Espécies da Flora Ameaçada de Extinção, no âmbito Internacional (IUCn, 2014), 

nacional (MMA, 2014) e Estadual (PR, 2008).

A área do empreendimento está inserida no bioma Mata Atlântica, abrangendo ainda as fi tofi sionomias Floresta 

Ombrófi la Mista, Floresta Estacional Semidecidual e Estepes.

Esta confi guração se dá no estágio natural da região, sendo que atualmente o Uso do Solo ao longo da ADA é 

predominado por atividades agropecuárias, prevalecendo a ocupação antrópica do solo. Cabe ressaltar que, apesar 

disso, parte do traçado intercepta vegetação nativa em estágio avançado. As demais proporções do Uso do Solo na 

ADA da LT encontram-se detalhadas na tabela a seguir:
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Áreas protegidas

Dentro da ADA e da AID, não foi verificada a ocorrência de Unidades de Conservação. Nas áreas 

circundantes (raio de 10 km), foi verificada a presença de uma Unidade de Proteção integral, denominada 

Reserva Biológica das Araucárias e quatro Unidades de Uso Sustentável, classificadas como Reserva 

Particular do Patrimônio Natural (RPPNs), conforme segue:

- Reserva Biológica das Araucárias: Criada a partir do decreto s/nº de 23/2006, de gestão do ICMBio, 

área de 14.930,49 ha, localizada nos munícipios de Imbituva, Ipiranga e Teixeira Soares;

- RPPN Sítio Potreiro: Situa-se próximo à área urbana do município de Ipiranga. Possui área de 7,5 ha, 

sendo criada através da Portaria IAP nº 057/1998;

- RPPN Felicidade: Localizada no município de Imbituva, esta RPPN possui uma área de 1,72 ha, sendo 

criada a partir da Portaria IAP nº 111/2002;

- RPPN Rio Bonito: Localizada no município de Ivaí, esta RPPN conta com uma área de 95 ha, sendo 

criada a partir da Portaria IAP nº 201/1998;

- RPPN Sítio Serra do Tigre: Vizinha a RPPN Rio Bonito, também localizada no município de Ivaí, totaliza 

7,26 ha, sendo criada a partir da Portaria nº 204/1998.

A LT 525 kV Ivaiporã - Ponta Grossa (C1), intercepta duas Áreas Prioritárias para Conservação: Ma 137 - 

Barra Grande, área de 521 km² classificada como de importância extremamente alta e prioridade muito 

alta e Ma 132 - Várzeas do Tibagi-Ibituvão, área com 259 km² classificada como de importância e pri-

oridade Extremamente Alta, e segundo o MMA, o objetivo é a formação de um corredor de conexão 

entre o Parque Estadual Vila Velha e a Reserva Biológica das Araucárias.

Também foi identificado, durante os levantamentos de dados, a existência de um projeto de criação de 

uma Unidade de Proteção Integral denominada Refúgio de Vida Silvestre do Rio Tibagi, nesta mesma 

área do Ma132, abrangendo parte dos municípios de Imbituva, Teixeira Soares, Ipiranga, Ponta Grossa 

e Palmeira. O projeto data de 2005, entretanto, até o momento não foi consolidada a criação.

O traçado da LT 525 kV Ivaiporã - Ponta Grossa (C2) atinge apenas uma pequena porção, da Ma143 - 

Reserva área total é de 138 km² e classificada como de importância e prioridade Muito Alta.
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fauna

Os estudos de fauna foram realizados a partir da obtenção da Autorização de Captura, Coleta e 

Transporte de Animais Silvestres expedida pelo IAP em 02 de fevereiro de 2018. A primeira campanha 

contemplou a época quente do ano e foi executada entre os dias 26 de fevereiro e 05 de março de 

2018. Já a segunda campanha ocorreu na época de baixas temperaturas, sendo executada entre os 

dias 19 e 26 de maio do mesmo ano.

Com os levantamentos realizados em campo para avifauna, foram registrados um total de 259 espécies. 

Para herpetofauna, foram registradas 18 espécies, sendo 13 espécies de anuros e cinco espécies de 

Squamata (três espécies de lagartos e duas espécies de serpentes). Em relação aos mamíferos, foram 

registradas 22 espécies.

Em referência as espécies ameaçadas de extinção registradas neste estudo, destaca-se as aves: 

papo-branco (Biatas nigropectus), o gavião-de-sobre-branco (Parabuteo leucorrhous), o gavião-pega-

macaco (Spizaetus tyrannus), a jandaia-de-testa-vermelha (Aratinga auricapillus) e o mocho-dos-

banhados (Asio fl ammeus). Foram registrados ainda quatro espécies de mamíferos ameaçados de 

extinção, a saber: gato-do-mato-pequeno (Leopardus guttulus), gato-maracajá (Leopardus wiedii), 
lontra (Lontra longicaudis) e a paca (Cuniculus paca).

Leopardus wiedii
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MEIO 
SOCIOECOnÔmICO
Com o objetivo de caracterizar o conjunto de variáveis antrópicas das áreas de infl uência do 

Empreendimento, o diagnóstico do meio Socioeonômico contemplou a coleta de dados em sites 
ofi ciais de instituições de referência, tais como Fundação nacional do Índio (FUnAI), Fundação 

Cultural Palmares (FCP), Instituto do Patrimônio Histórico e Arqueológico nacional (IPHAn), Instituto 

Brasileiro de Geografi a e Estatística (IBGE), entre outros. Aliados a isso, foram realizadas coletas de 

campo através de entrevistas e aplicação de questionários nas localidades situadas próximas as LTs, 

que aconteceram entre os dias 16 e 18 de maio e 20 e 24 de junho de 2018.
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dos muniCípios interCeptados pelo empreendimento, ponta grossa É Considerado um polo 
regional, apresentando a maior população e densidade demográfiCa. os demais muniCípios são 
de pequeno porte, não ultrapassando 50 mil habitantes, mesmo aqueles Com área territorial 
signifiCativa, Casos de prudentópolis, CÂndido abreu e pitanga.

quanto as informações sobre o indíCe de desenvolvimento humano (idhm), dos muniCípios 
abrangidos pelo empreendimento, o resumo das informações são apresentados abaiXo,  ressaltando  
que  quanto mais  próXimo  de  1  (um)  estiver o valor,  melhor  será o  indíCe do muniCípio.
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Segundo o IBGE, todos os municípios apresentaram importante crescimento nominal de seu PIB entre o período de 2010 

e 2015, tendo sua economia, em termos de fi nanças, sustentada sobre os serviços, com a exceção, de Ariranha do Ivaí, 

que apresenta o maior contributo na agropecuária. Desta forma, aqueles que possuem algum desenvolvimento industrial, 

associado ao seu porte econômico e populacional, atingem melhores desempenhos econômicos nos seguimentos de 

comércio e de serviços, destacando-se o município de Ponta Grossa.

evolução do Consumo total de energia elÉtriCa (KWh),
dos muniCípios em estudo (2010 e 2016)

patrimônio históriCo, arqueológiCo e Cultural

Dos municípios abrangidos pelo Empreendimento, foi possível identifi car a existência de bens tombados somente 
nos municípios de Ipiranga e Ponta Grossa, por meio de consulta ao site da Secretaria de Estado da Cultura do 
Governo do Paraná. Em Ipiranga, o único bem tombado existente é nomeado Grupo Escolar Dr. Claudino dos 
Santos. no município de Ponta Grossa, os bens acautelados são:

- Antigo Edifício Fórum da Comarca de Ponta Grossa;

- Antigo Hospital 26 de Outubro;

- Capela Santa Bárbara do Pitangui;

- Colégio Estadual Regente Feijó;

- Edifício Situado à Praça Marechal Floriano;

- Estações de Passageiros da Estrada de Ferro de Pronta Grossa;

- Parque Vila Velha, Furnas e Lagoa Dourada;

- Vila Hilda.

Fonte: IPARDES, 2018.

Em referência ao Patrimônio Arqueológico, dados obtidos junto ao Cadastro nacional de Sítios 
Arqueológicos (CnSA) do IPHAn, demonstram que dos municípios em estudo, apenas Ponta Grossa, 
Ivaí, Prudentópolis e Turvo apresentam registro de sítios arqueológicos, totalizando 26 sítios. Tanto os 
bens acautelados citados anteriormente, quanto os patrimônios arqueológicos registrados, não são 
interceptados pelo Empreendimento. Ressalta-se que o processo de licenciamento arqueológico do 
Empreendimento está sendo conduzido junto ao IPHAn.
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Com relação a população da ADA, alguns aspectos mais 

relevantes ligados as condições econômicas, sociais e 

de infraestrutura, foram obtidos por meio de entrevistas 

realizadas junto a uma amostra da população. Os 

entrevistados foram selecionados aleatoriamente.

Quanto ao desenvolvimento de atividades econômicas, 

percebeu-se o predomínio das funções agrícolas em 

relação a atividades urbanas, destacando-se a presença 

de atividades desenvolvidas por agricultura familiar, como 

cultivo de fumo, milho, soja, feijão e a pecuária leiteira.

O aspecto mais comentado relacionado com 

necessidade de melhoramento na localidade onde 

vivem, foi de melhorias nas estradas e acessos rurais, mas 

também foi citada a telefonia móvel e a internet.

percepção da população da área 
diretamente afetada

O questionamento sobre o destino dado aos resíduos 

sólidos identificou que, onde não existe coleta dos 

resíduos pelo poder público, o destino dado aos materiais 

é individual, seja queimando ou enterrando os mesmos.

Quanto a origem das águas utilizadas nas propriedades, 

os resultados revelaram que a grande maioria utiliza-

se de alternativas particulares, por meio de poços ou 

nascentes.

Os dados de infraestrutura de segurança mostraram que 

esse é um serviço restrito a alguns lugares, já que foi citado 

casos de roubos e insegurança pública. A existência de 

rondas foi manifestada por alguns entrevistados como 

forma de executar a segurança pública.
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aVaLIaÇÃO DOs IMPaCTOs 
SOCIOAmbIEnTAIS

Toda alteração no meio ambiente e meio 

social por atividade humana é considerada um 

impacto. A implantação de atividades industriais 

e comerciais pode causar diversos impactos 

socioambientais, de natureza positiva ou negativa, 

podendo refl etir-se no meio físico, biótico e 

socioeconômico.
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magnitude

Para a mensuração da magnitude dos impactos gerados pelo Empreendimento, estes foram avaliados por meio 

de diversos atributos, que foram subdivididos em critérios. Para cada critério foi atribuído um valor de acordo com 

o impacto causado. Por fi m, a magnitude foi calculada por meio do somatório do valor atribuído a cada atributo, 

determinando o impacto como de magnitude baixa (abaixo de 25), média (26-34) e alta (acima de 35), conforme 

apresentado na tabela a seguir.

Todos os atributos que compuseram a avaliação da magnitude dos impactos socioambientais gerados pela 

implantação da LT 525 kV Ivaiporã – Ponta Grossa (C1 e C2) são apresentados a seguir.

BAIXA

abaixo de 25

MÉDIA

26-34

ALTA

acima de 35
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IMPaCTOs sObRE
O mEIO FÍSICO

 impaCtos do empreendimento

oCorrÊnCia de proCessos erosivos
Magnitude do Impacto: Baixa

A ocorrência de processos erosivos se dá 

principalmente na abertura de estradas de acesso, na

escavação das fundações das torres, no transporte 

de materiais para construção da base das torres, das 

operações de corte, aterro e terraplanagem do solo e 

da implantação dos canteiros de obra, situações em 

que se observa a movimentação do solo.

Medidas Mitigadoras: 
Controle de erosão de acordo com as características 
físicas do solo de cada área; 
Instalação de dispositivos de drenagem para o 
direcionamento das águas pluviais.

alteração da qualidade dos reCursos 
hídriCos
Magnitude do Impacto: Baixa

A supressão de vegetação, quando necessária, 

em áreas de APP poderá ocasionar mudanças nas 

condições físico-químicas dos corpos hídricos. Ainda 

que a probabilidade de ocorrência seja reduzida, não 

se descarta também a possibilidade de ocorrência de 

eventuais contaminações advindas de atividades como: 

geração de efl uentes e resíduos, vazamentos de óleo 

dos equipamentos e maquinários, entre outros.
Medidas Mitigadoras:
Evitar a alocação de torres e abertura de acessos 
próximos a cursos d’água;
Recuperação ambiental de áreas degradadas;
Gerenciamento adequado dos resíduos sólidos e 
efl uentes.
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IMPaCTOs sObRE
O mEIO FÍSICO

 impaCtos do empreendimento

aumento dos níveis de ruídos
magnitude do impacto: Baixa

A instalação da LT implica na utilização de máquinas e 

equipamentos geradores de ruído, variável de acordo 

com a fase evolutiva da obra. O aumento nos níveis 

de pressão sonora impacta os moradores abrangidos 

pela AID, e a comunidade faunística abrigada nas 

proximidades das frentes de obra.
Medidas Mitigadoras:
Estabelecimento de horários para execução das 
obras de acordo com as normas legais;
Manutenção periódica de veículos e equipamentos;
Utilização de Equipamentos de Proteção Individual 
(EPI) pelos trabalhadores da obra.

alteração da qualidade do ar
Magnitude do Impacto: Baixa

Durante a fase de implantação do Empreendimento 

está prevista a movimentação de máquinas e veículos, 

gerando, consequentemente, partículas sólidas e gases. 

A movimentação de terra para a etapa de terraplenagem 

também poderá contribuir para a dispersão de material 

particulado e consequente alteração da qualidade do ar.

Medidas Mitigadoras:

Controle de velocidade dos veículos nas proximidades 

das comunidades;

Umidifi cação das vias nos períodos de estiagem;

Manutenção periódica nos veículos e equipamentos 

associados às obras.

alteração na qualidade do solo
Magnitude do Impacto: Baixa

A etapa de implantação, por meio da utilização de 

maquinários e equipamentos  necessários para as etapas 

construtivas, pode vir a gerar vazamentos ou acidentes 

que causam derramamentos de óleos ou combustíveis 

no solo. Além dos riscos nas frentes de serviço, este 

impacto também está associado ao armazenamento 

de  produtos contaminantes ou resíduos no canteiro 

de obras, sendo que a disposição incorreta destes pode 

causar vazametos e, consequetemente, a contaminação 

do solo.
Medidas Mitigadoras:
Realizar a manutenção periódica de veículos e 
equipamentos;
Gerenciamento adequado dos resíduos sólidos e 
efl uentes.

aumento nos níveis de Campos elÉtriCos 
e magnÉtiCos
Magnitude do Impacto: Média

Durante a operação do Empreendimento serão gerados 

campos eletromagnéticos em função da energia 

transmitida pelas linhas. Salienta-se que os limites de 

exposição humana a campos elétricos, magnéticos e 

eletromagnéticos estipulados pela Lei nº 11934/2009 

foram considerados nos cálculos para determinação 

da faixa de segurança das linhas, e serão respeitados 

durante a operação do Empreendimento.

Medidas Mitigadoras:

Realizar a medição do campo elétrico e magnético no 

início da operação do Empreendimento;

Divulgar os canais de comunicação do empreendedor 

para esclarecimentos.
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IMPaCTOs sObRE O
mEIO bIóTICO

 impaCtos do empreendimento

Cyanocorax caeruleus

aumento da pressão sobre áreas de 
importÂnCia eCológiCas (rppns, app, rl, uC)
Magnitude do Impacto: Baixa
Apesar de desviar de Unidades de Conservação (UC), 
o Empreendimento interferirá em outras  Áreas de 
Importância Ecológica, como Áreas de Preservação  
Permanente (APPs) e Reservas Legais (RL), nas quais 
poderão ocorrer intervenções diretas necessárias à 
implantação.

Medidas Mitigadoras: 
Preservar espécies arbóreas nativas nas travessias 
dos rios, sem afetar a segurança operacional da LT;
Limitar a supressão de vegetação à largura 
estritamente necessária à implantação da LT;
Realizar o acompanhamento técnico e orientação das 
atividades de supressão.

FRAgmEnTAçãO E ALTERAçãO dE hAbITATS
Magnitude do Impacto: Média
A perda de hábitat florestal é um impacto invevitável 
com a realização da supressão da vegetação, afetando 
diretamente a fauna local. Este impacto é relacionado 
principalmente à limpeza das áreas destinadas a 
implantação das torres e novos acessos.

Medidas Mitigadoras: 
Preservar espécies arbóreas nativas, sem afetar a 
segurança operacional da LT;
Limitar a supressão de vegetação à largura estritamente 
necessária à implantação da LT;
Realizar o acompanhamento técnico e orientação das 
atividades de supressão;
Priorizar a utilização de acessos já existentes.

aCidentes Com indivíduos da fauna
Magnitude do Impacto: Média
O deslocamento de fauna silvestre ocorrerá em todas as 
etapas da obra, sendo mais significativo durante a supressão 
da vegetação. Devido ao intenso fluxo de máquinas, 
veículos e pessoas que geram ruídos e vibrações, prevê-
se o afugentamento da fauna nas frentes de serviço, 
aumentando o potencial de acidentes com estes animais.

Medidas Mitigadoras: 
Realizar o afugentamento e o resgate de integrantes da 
fauna, quando necessário;
Destinar corretamente os animais resgatados;
Destacar a importância das espécies ameaçadas 
de fauna no âmbito do Programa de Sensibilização 
Socioambiental.

redução da Cobertura vegetal
Magnitude do Impacto: Média
Para a instalação das LTs será necessária supressão de 
vegetação em pontos específicos. As atividades de 
supressão acabam por reduzir a cobertura vegetal, através 
do corte raso e seletivo, nos fragmentos de vegetação 
nativa interceptados ao longo da extensão do traçado.
Medidas Mitigadoras:
Preservar espécies arbóreas nativas nas travessias 
dos rios, sem afetar a segurança operacional da LT;
Limitar a supressão de vegetação à largura 
estritamente necessária à implantação da LT;
Realizar o acompanhamento técnico e orientação 
das atividades de supressão;
Execução do Programa de Reposição Florestal.
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IMPaCTOs sObRE O
mEIO SOCIOECOnÔmICO

 impaCtos do empreendimento

gERAçãO dE RESÍdUOS SóLIdOS E EFLUEnTES
Magnitude do Impacto: Baixa

Durante a fase de implantação do Empreendimento, 

diversas atividades previstas serão geradoras de resíduos. 

A eventual disposição inadequada destes resíduos pode 

ocasionar transtornos à população local e danos ao 

meio ambiente.

Medidas Mitigadoras: 
Elaboração e aplicação de um Plano de Gerenciamento 
de Resíduos (PGRS);
Realização de ações educativas, desenvolvendo temas 
relacionados aos resíduos, no âmbito do Programa de 
Sensibilização Socioambiental para as comunidades de 
entorno e colaboradores da obra.

ALTERAçãO dAS COndIçÕES dE TRÁFEgO, 
ESTRAdAS E ACESSOS
Magnitude do Impacto: Baixa

Durante o período de instalação da LT, o tráfego 

de veículos nas estradas e acessos próximos ao 

Empreendimento poderá aumentar, ocasionando 

transtornos para a  população do entorno. Destaca-se, 

no entanto que o tráfego intenso já é uma característica 

atual da região.

Medidas Mitigadoras: 
Manter a população do entorno informada sobre a 
instalação do Empreendimento e possíveis intervenções 
no tráfego das vias;
Tomar medidas de segurança para que não ocorram 
acidentes de trânsito;
Escolha adequada dos dias e horários para a execução 
das atividades que interfi ram no tráfego local.
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InTERFERÊnCIA nO USO E OCUPAçãO dO SOLO
A ocorrência desse impacto está relacionada à instituição 

da faixa de servidão ao longo do traçado da LT, que 

possui restrição de uso, podendo afetar atividades como: 

agricultura, silvicultura, construção de benfeitorias, 

instalações e ou construções agropastoris, entre outras.

mELhORIA nO SISTEmA dE TRAnSmISSãO dE 
EnERgIA ELÉTRICA
Magnitude do Impacto: Alta

O Empreendimento tem por objetivo o fornecimento de 

incremento de carga, bem como garantir os acréscimos 

previstos nas demandas dos sistemas elétricos da região. 

A melhoria no fornecimento e garantia da continuidade 

elétrica é fator indispensável para o desenvolvimento 

industrial que por sua vez alavanca também o 

desenvolvimento socioeconômico.

Medidas Mitigadoras: 
Divulgação dos objetivos e melhorais da implantação 
do empreendimento para a população da região.

RISCO dE ACIdEnTES dE TRAbALhO
Magnitude do Impacto: Média

Obras de instalação de LTs são suscetíveis à ocorrência 

de acidentes de trabalho. Além de acidentes inerentes da 

própria atividade, também são considerados acidentes 

que possam ocorrer durante o deslocamento dos 

trabalhadores. bem como aqueles atrelados às atividades 

de operação e manutenção.

Medidas Mitigadoras: 
Realização de diálogos periódicos de segurança do 
trabalho com os colaboradores da obra;
Supervisão das frentes de serviço por um profi ssional 
habilitado;
Fiscalização do uso correto de EPIs.

AUmEnTO nA ARRECAdAçãO TRIbUTÁRIA dOS 
mUnICÍPIOS
Magnitude do Impacto: Média

Durante a etapa de implantação do empreendimento 

a arrecadação tributária dos municípios inseridos na AII 

deve ser incrementada. Além da cobrança do Imposto 

Municipal  Sobre  Serviço (ISS), a obra também deve 

contribuir com o aquecimento da economia local, por 

meio da aquisição de materiais e equipamentos no 

comércio local.

Medidas Mitigadoras: 
Priorizar a contratação de mão de obra e contratação 
de serviços terceirizados locais;
Priorizar o comércio local dos municípios abrangidos 
para a compra de insumos e equipamentos para a obra.

ALTERAçãO dA bELEzA CÊnICA
Magnitude do Impacto: Média

A alteração da paisagem local, por meio da inclusão 

de elementos artifi ciais, pode gerar estranheza aos 

moradores, principalmente de áreas rurais, acostumados 

com paisagens naturais. Este impacto é relevante 

principalmente em áreas de grande beleza cênica e 

exploradas por atividades turísticas. no entanto, destaca-

se que na região já existem outras linhas de transmissão, 

tornando este tipo de empreendimento não tão estranho 

para a população local.

Medidas Mitigadoras: 
As medidas mitigatórias relacionadas a este impacto 
são realizadas na defi nição do traçado, buscando 
maior distanciamento de aglomerados urbanos e áreas 
legalmente protegidas.
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AUmEnTO dA PRESSãO SObRE OS SERVIçOS 
PúbLICOS
Magnitude do Impacto: Baixa

A obra trará para a região trabalhadores que necessitarão 

de serviços básicos relacionados à moradia, alimentação, 

saúde, transporte, segurança e lazer, podendo gerar 

sobrecarga ao serviços públicos, como saúde e 

segurança pública dos municípios abrangidos.

Medidas Mitigadoras: 
Instalação de um ambulatório no canteiro de obras e a 
presença de um profi ssional de saúde;
Divulgação de informações referentes a programas 
públicos de prevenção a doenças sexualmente 
transmissíveis para os trabalhadores;
Estabelecimento de contato sistemático com a 
administração municipal por meio do Programa de 
Comunicação Social.

dInAmIzAçãO dA ECOnOmIA LOCAL
Magnitude do Impacto: Baixa

O contingente necessário para a instalação das LTs gera 

um aumento temporário na população local, por meio 

da chegada de colaboradores oriundos de outras regiões. 

Este aumento populacional acaba por criar uma maior 

demanda por serviços básicos, como hospedagem e 

alimentação, além do consumo de mercadorias nos 

comércios locais.

Medidas Mitigadoras: 
Priorizar o consumo de insumos e serviços dos locais;
Informar a população sobre a contratação de mão 
de obra e sobre o andamento da obra, por meio do 
Programa de Comunicação Social.

IMPaCTOs sObRE O
mEIO SOCIOECOnÔmICO

 impaCtos do empreendimento
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gERAçãO dE EmPREgOS
Magnitude do Impacto: Média

Para a instalação das LTs são gerados determinados 

postos de trabalho, geralmente não especializados, 

que poderão ser preenchidos por mão-de-obra local.  

Também será favorecida a geração de empregos 

indiretos ocasionada pelo aquecimento da economia 

local.

Medidas Mitigadoras: 
Priorizar a contratação e aproveitamento de mão de 
obra local para as atividades relacionadas às obras de 
implantação do Empreendimento.

InTERFERÊnCIAS nO COTIdIAnO dA 
POPULAçãO dO EnTORnO
Magnitude do Impacto: Baixa

As interferências no cotidiano da população que se 

encontra no entorno do Empreendimento acontecerão 

durante a fase de implantação, por meo da instituição 

de servidão e consequente restrição de uso da terra, 

circulação de operários, o trânsito de máquinas e 

veículos, entre outras situações que tendem a alterar o 

cotidiano da população local.

Medidas Mitigadoras: 
Realizar ações de esclarecimento junto às localidades 
de maior adensamento populacional;
Sinalizar a circulação de veículos e máquinas nas vias de 
acesso locais e regionais;
Prever um canal de comunicação para dúvidas e 
reclamações;
Defi nição de horários de circulação dos veículos e 
maquinários.

gERAçãO dE EXPECTATIVAS
Magnitude do Impacto: Baixa

A implantação de empreendimentos como linhas de 

transmissão gera diversas expectativas, tanto à população 

diretamente afetada, como ao poder público, devido às 

possibilidades que podem surgir juntamente com a obra 

e desenvolvimento do projeto.

Medidas Mitigadoras: 
Viabilizar o diálogo permanente entre o empreendedor 
e a comunidade;
Esclarecer a população afetada sobre os procedimentos 
indenizatórios e os benefícios da instalação do 
Empreendimento para a região;
Divulgar os canais de comunicação do empreendedor.

InTERFERÊnCIA nO USO E OCUPAçãO dO SOLO
Magnitude do Impacto: Média

A ocorrência desse impacto está relacionada à instituição 

da faixa de servidão ao longo do traçado da LT, que 

possui restrição de uso, podendo afetar atividades como: 

agricultura, silvicultura, construção de benfeitorias, 

instalações e ou construções agropastoris, entre outras.

Medidas Mitigadoras: 
Esclarecer as comunidades atingidas pelo 
Empreendimento sobre as restrições de uso do solo 
e atividades que podem ser desenvolvidas nestas 
áreas;
Esclarecer sobre como funciona os cálculos referentes 
à indenização.



Setembro 201848



Setembro 2018 49

IMPACTOS NEGATIVOS

IMPACTOS POSITIVOS

magnitude
dos impactos
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PROgRAmAS
aMbIENTaIs DE CONTROLE
E mOnITORAmEnTO
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PROgRAmAS
aMbIENTaIs DE CONTROLE
E mOnITORAmEnTO

PROgRAmA dE gESTãO AmbIEnTAL dA ObRA
O Programa de Gestão Ambiental consiste em uma 
ferramenta de gerenciamento das atividades relacionadas 
à qualidade ambiental das fases de pré-construção e 
construção da LT, de forma a evitar, minimizar e controlar os
impactos ambientais relacionados. Objetiva-se a criação de 
procedimentos que visam garantir a implementação das 
medidas mitigatórias e de proteção ambiental preconizadas 
nos diversos Programas Ambientais, e estabelecer os 
mecanismos de gerenciamento, acompanhamento, 
controle, supervisão e fl uxo de informações da execução 
destes. O atendimento das condicionantes ambientais das 
licenças e autorizações emitidas pelos órgãos ambientais 
competentes e o cumprimento da legislação vigente 
também são foco de atuação do Programa.

PLAnO AmbIEnTAL PARA COnSTRUçãO (PAC)
no PAC são fornecidas todas as diretrizes e técnicas 
ambientais a serem empregadas durante a instalação 
do Empreendimento, visando que, de forma 
sistêmica, se minimizem as possíveis transformações 
negativas sobre as áreas que sofrerão intervenção 
e sobre os trabalhadores. Este Plano será composto 
pelo Subprograma de Gerenciamento de Resíduos, 
Subprograma de Controle e Monitoramento dos 
Processos Erosivos, Subprograma de Controle e 
Monitoramento de Efl uentes, Subprograma de 
Controle das Emissões Atmosféricas e Subprograma 
de Sinalização Viária.

- Subprograma de gerenciamento de Resíduos
neste Subprograma são defi nidas as diretrizes para 
atendimento das empreiteiras durante a construção e 
montagem do Empreendimento. Essas diretrizes tem a 
fi nalidade de evitar e/ou minimizar os potenciais impactos 
ambientais que podem ocorrer durante a execução 
das obras e serão submetidas para concordância dos 
responsáveis pela gestão ambiental. Este Programa visa 
promover recomendações e procedimentos necessários a
fi m de minimizar, segregar, manejar, armazenar, destinar, 
reciclar e reutilizar os resíduos de forma correta.

- Subprograma monitoramento e 
Controle de Processos Erosivos
Todas as medidas preventivas e corretivas para que não se 
iniciem e/ou acelerem processos erosivos nas áreas afetadas 
pela obra são tratadas neste Subprograma, dentre elas a 
recuperação e a estabilização das áreas de implantação da 
futura LT, evitando danos ao solo e aos recursos hídricos.

- Subprograma de Controle e 
monitoramento dos Efl uentes
Este Subprograma visa promover recomendações e 
procedimentos necessários a fi m de se tratar e destinar 
de forma correta os efl uentes líquidos, desde o princípio 
da obra até o comissionamento.
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Programa de Controle da  
Supressão Vegetal
Durante a implantação da LT eventualmente será 
necessária a supressão vegetal para locação das 
estruturas e abertura de acessos. Dessa maneira, este 
Programa propõe diretrizes a serem consideradas para 
o corte da vegetação existente, buscando minimizar os 
impactos causados pela atividade. 

Programa de Reposição Florestal
Segundo a definição dada pela IN MMA nº 06/2006 
“reposição florestal é a compensação do volume de 
matéria-prima extraído de vegetação natural pelo 
volume de matéria-prima resultante de plantio florestal 
para geração de estoque ou recuperação de cobertura 
florestal”.
Essa normativa prevê em seu Art. 5º que a reposição 
florestal dar-se-á por meio da apresentação de créditos 
de reposição florestal, considerando-se os valores de 
volume apresentados no Inventário Florestal.
Sendo assim, este Programa tem por objetivo atender 
a legislação vigente quanto à reposição florestal para 
implantação do Empreendimento.

- Subprograma de Monitoramento e  
Controle das Emissões Atmosféricas
O Empreendimento demandará maquinário pesado, 
bem como o intenso trânsito de veículos automotores 
para as obras de implantação, resultando em emissões 
atmosféricas de particulados e derivados da queima de 
combustível fóssil, que por sua vez, torna necessário 
ações que visem o controle e mitigação destes impactos.
Assim, são previstas ações de controle da emissão de 
poluentes e do nível de poeira em suspensão durante 
todas as etapas dos trabalhos, evitando danos ambientais
e de saúde a população do entorno, bem como aos 
trabalhadores vinculados as obras.

- Subprograma de Sinalização Viária
Este Subprograma tem por objetivo estabelecer medidas 
para a regulamentação da movimentação de veículos 
e transporte de cargas nas áreas de influência do 
Empreendimento, por meio de ações que visam evitar 
transtornos e garantir a segurança dos trabalhadores, 
transeuntes das vias, bem como evitar incidentes com 
animais.
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Programa de Afugentamento  
e Resgate de Fauna
O Programa visa minimizar os impactos sobre a fauna 
durante as atividades de supressão de vegetação. 
Para tanto, a atividade precisa ser acompanhada 
por profissionais habilitados, que irão garantir o 
afugentamento e resgate dos indivíduos da fauna 
silvestre, que possam vir a se deslocar de seus ambientes.

Programa de Sensibilização Socioambiental 
O Programa de Sensibilização Socioambiental será 
implantado com foco nas comunidades da AID e nos 
trabalhadores da obra, com atividades que atuem como 
instrumento de mitigação dos impactos, visando a 
sensibilização para as questões ambientais e sociais da 
região.

Programa de Comunicação Social
O objetivo principal do Programa de Comunicação Social 
é o desenvolvimento de ações informativas, formuladas
através de um processo participativo junto às 
comunidades. O Programa implantará ações com 
foco na qualidade de vida da região, contribuindo para 
diminuição de insegurança e expectativas por parte da 
comunidade local.

Programa de Recuperação de Áreas 
Degradadas
O Programa de Recuperação de Áreas Degradadas visa 
a recuperação das áreas degradadas em decorrência da 
realização das obras. Caberá a este Programa promover 
a recomposição da cobertura vegetal do solo nas áreas 
degradadas com espécies gramíneas, principalmente 
em áreas de praças de torres, buscando promover a 
estabilidade destes terrenos, recuperar a área de frentes 
de obras, acessos, canteiros de obras e afins.

Programa de Saúde e Segurança
Este Programa busca a redução dos riscos de acidentes 
de trabalho relacionados as atividades inerentes à 
obra, a partir da adoção de medidas de segurança dos 
colaboradores, como a capacitação para as atividades 
desenvolvidas, o uso correto de EPIs, a conscientização 
da equipe operacional, entre outras ações conforme as 
Normas Regulamentadoras (NR).

Programa de Desmobilização das Obras
Para instalação do Empreendimento será necessária a 
instalação de estruturas temporárias de apoio, como 
canteiro de obras e áreas de depósito de materiais. 
A montagem destas estruturas temporárias demanda 
atividades de desmobilização ao final das obras. 
Assim, o objetivo deste Programa é garantir a correta 
desmobilização de todas as estruturas temporárias 
utilizadas durante a execução das etapas de instalação 
do Empreendimento.
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Os estudos realizados no âmbito do EIA/RIMA permitiram identifi car e analisar os diferentes impactos 

socioambientais provenientes das atividades de implantação e operação da LT 525 kV Ivaiporã - 

Ponta Grossa (C1 e C2).

Com a integração destes estudos, pôde-se concluir que o projeto proposto é ambientalmente viável 

em sua alternativa locacional selecionada, mesmo observando-se impactos ambientais, que são 

compatíveis com a implantação deste tipo de atividade.

A viabilização do Empreendimento se fortalecerá com a adoção das medidas mitigadoras e 

implantação dos Programas Ambientais apresentados neste RIMA, que reduzirão expressivamente os 

impactos ambientais negativos e potencializarão os positivos, na medida em que foram concebidos 

por meio da adoção de práticas preventivas, corretivas e, em determinados casos, compensatórias.

Cabe ressaltar que o Empreendimento está vinculado ao incremento no fornecimento de energia 

elétrica para a região, aumentando signifi cativamente a confi abilidade do sistema elétrico regional, 

permitindo o atendimento aos constantes acréscimos de demanda para fi ns industriais, comerciais 

e residenciais. Com isso, os benefícios advindos do projeto superam os efeitos adversos previstos.

COnCLUSãO
DOs EsTuDOs
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